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LEI MUNICIPAL N. 726 DE 24 DE FEVEREIRO DE 2017.

Autoriza o M unicíp io  de Rio Real a 

subscrever P rotocolo de Intenções a ser 

firm ado com o Estado da Bahia, através 

da Secretaria de Saúde do Estado da 

Bahia, e ou tros m unicípios baianos.

O PREFEITO MUNICIPAL DE RIO REAL, Estado da Bahia, faz saber que a Câmara M unicipal 

aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

A r t . l9 - Fica au torizado o M unicíp io  de Rio Real a subscrever o P ro toco lo  de Intenções a 

ser firm ado  com  o Estado da Bahia, através da Secretaria de Saúde do Estado, e ou tros 

m unicípios baianos, nos te rm os da Lei n9 11.107, de 06 de abril de 2005, e para os fins 

previstos no seu a rt.5 9, parágrafo 4 9, bem com o das normas federa is que regem o 

Sistema Único de Saúde e da Lei Estadual n9 13.374, de 22 de se tem bro  de 2015, que 

disciplina as regras gerais de partic ipação do Estado da Bahia nos Consórcios Regionais 

de Saúde.

Parágrafo único- O P rotocolo de Intenções, m encionado no caput  deste artigo, constitu i' 

Consórcio Público de Saúde, sob a fo rm a de associação púb lica , entidade autárquica e 

in te rfedera tiva , visando im p lan ta r in iciativas de prom oção a <ações de saúde pública 

assistenciais, prestação de serviços especializados de média e alta com plexidade, em 

especial: Serviços de Urgência e de Emergência hosp ita la r e extra-hospita lar; 

A m bula tórios especializados, Policlínicas; Centros de Especializadas O dontológicas -  

CEOs; Assistência Farm acêutica, en tre  ou tros serviços re lacionados à saúde, em 

conform idade com  os princíp ios e d ire trizes do Sistema Único de Saúde, na fo rm a do 

Anexo Único desta lei.

A rt.29 - O pa trim ôn io , a es tru tu ra  adm in istra tiva  e as fon tes de receita da entidade 

autárquica e in te rfede ra tiva  prevista nesta Lei serão defin idos em seus respectivos 

Contratos de Consórcio, Programa e /ou  Rateio, observado o d isposto nos arts. 4?, 8? e 

139 da Lei Federal n9 11.107, de 06 de abril de 2005, regulam entados pelo Decreto 

Federal n9 6.017, de 17de jane iro  de 2007.

A rt.39 - É facu ltada a cessão de servidores dos entes consorciados, observada a 

legislação de cada um, com ou sem ônus para a origem  e com a m anutenção do regime 

orig inário , ainda que em estágio p roba tó rio  e m ed ian te  Decreto do Chefe do Poder 

Executivo, para o Consórcio Público indicado no art. I 9 desta Lei, observado o 

estabelecido nos C ontratos de Consórcio, Programa e /ou  Rateio a ele re ferentes.

§19 -  Não será incorporada aos vencim entos ou à rem uneração de origem  do serv idor 

cedido qua lquer vantagem  pecuniária que v ie r a ser paga pela associação p ú b l ic a ^ ^
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§29 - Se o ente consorciado assumir o ônus da cessão do servidor, os pagamentos 

devidos ao mesmo deverão ser contabilizados como créditos hábeis para operar 

compensação com obrigações previstas no Contrato de Rateio.

A rt.49 - Fica autorizada a destinação de bens móveis e im óveis ao Consórcio Público 

ob je to  do a r t . l9 desta Lei, sob a fo rm a de cessão de uso e desde que vinculados aos 

interesses e atribu ições do Consórcio.

A rt.59 - Fica autorizada, con fo rm e o art.167, inciso IV, da Constitu ição Federal, a 

vinculação da receita própria  ou transfe rida  de im postos para a tende r as necessidades 

do Consórcio, na fo rm a  estabelecida nos C ontratos de Programa e /ou  Rateio, adm itida 

a retenção das referidas receitas para satisfazer a vinculação ora prevista.

§19 -  Fica autorizada a retenção dos valores dos recursos do ICMS, a que faz jus o 

Município, pelo Estado da Bahia, conforme disciplinado no Contrato de Rateio a ser 

celebrado entre os consorciados, para o pagamento das obrigações municipais 

pactuadas com o Consórcio.

§29 -  Os entes consorciados poderão rem anejar, en tre  si, parcelas dos recursos dos 

Fundos de Saúde derivadas tan to  de receitas próprias com o de transferências 

obrigatórias, que serão adm in istradas segundo m odalidade gerencial pactuada pelos 

entes envolvidos.

A rt.69 - O Poder Executivo deverá inclu ir, nas propostas orçam entárias anuais, dotações 

suficientes à cobertu ra  das responsabilidades financeiras deco rren tes  da execução 

desta Lei.

Art.79- As despesas decorrentes da execução desta Lei serão atendidas à conta de 

dotações orçamentárias próprias da Secretaria da Saúde do Município de Rio Real, 

estando, desde já, autorizadas a abertura de crédito especial e a suplementação 

orçamentária.

A rt.89 - Esta Lei entra  em v igo r na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Rio Real, 24 de fevere iro  de 2017,

Prefeito M unicipa l
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